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Este artigo tem o objetivo de problematizar a discussão acerca da chegada dos alunos com deficiência no 
ensino superior, já que com este novo público se acredita que novas formas de exclusão foram criadas. 
Assim, justifica-se a necessidade de pensar o binômio inclusão/exclusão. Para tanto, tem-se que a 
Instituição de Ensino Superior é marcada pela diversidade e, durante anos, um de seus principais objetivos 
era selecionar aqueles considerados melhores, decidindo quem teria condições de prosseguir nos estudos 
e quem não possuía capacidade intelectual. A legislação garante o acesso a todos, mas em relação à 
acessibilidade ainda se precisa avançar, consideravelmente, pois ainda há currículos descontextualizados, 
alto índice de evasão, principalmente entre as camadas mais pobres. A parcela de deficientes que chega ao 
Ensino Superior é muito pequena, mesmo considerando as cotas existentes, e isto demonstra que ao longo 
de suas vidas escolares há uma interrupção, por abandono, evasão, reprovação ou pela própria condição 
financeira, mesmo com as políticas assistenciais. A educação é um direito humano e social, e como tal 
precisa ser garantida a todos, sem distinção de cor, sexo, gênero ou condição social.
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Abstract
This article aims to discuss the discussion about the arrival of students with disabilities in higher education, 
since with this new audience believes that new forms of exclusion were created. Thus, it justified the need 
to think the inclusion / exclusion. Therefore, it follows that the higher education institution is marked by 
diversity and for years one of its main goals was to select those considered better, deciding who would 
be able to pursue studies and who had no intellectual capacity. The legislation guarantees access to all 
but to accessibility still needs to advance considerably, as there are still decontextualized curricula, high 
dropout rate, especially among the poor. The disability portion that comes to higher education is very small, 
even considering the existing quotas, and this shows that throughout their school lives there is a break for 
abandonment, evasion, failure or by the financial condition, even with the welfare policies . Education is a 
human and social right, and as such must be guaranteed to all without distinction of color, sex, gender or 
social status.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A sociedade brasileira se constituiu historicamente de maneira 
multiétnica e acompanhada dessa diversidade étnico-social sempre 
estiveram presentes nela os conflitos entre culturas, as posturas 
discriminatórias e a atuação dos movimentos sociais.Nos últimos 
anos, observa-se no cenário nacional um amadurecimento em relação 
a essa temática. 
No campo educacional, atentou-se para a necessidade de 
políticas públicas que visassem promover oportunidades iguais de 
educação, revisão curricular, além da formação docente com um 
novo olhar, atentos para as diversidades étnico-culturais presentes no 
cotidiano escolar.
Este artigo discute inicialmente algumas questões pertinentes ao 
conceito de justiça social96e sua relação com a inclusão no Ensino 
Superior, bem como a importância dada à formação de professores 
inclusivos. Entende-se o direito a uma educação de qualidade como 
princípio fundamental na hora de garantir os demais direitos sociais 
epolíticos.
Neste sentido, a legislação vigente representa um avanço, 
quando estabelece que é dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária.
96 Segundo Rudi Daniel M, na obra El principio general de la justicia social: Los derechos constitucionales del trabajadores, da editora 
Eldeba, (2011),  a justiça social é uma construção moral e política baseada na igualdade de direitos e na solidariedade coletiva. Em 
termos de desenvolvimento, a justiça social é vista como o cruzamento entre o pilar econômico e o pilar social. O conceito surge em 
meados do século XIX, referido às situações de desigualdade social, e define a busca de equilíbrio entre partes desiguais, por meio 
da criação de proteções (ou desigualdades de sinal contrário), a favor dos mais fracos.
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JUSTIÇA SOCIAL E A INCLUSÃO NO ENSINO 
SUPERIOR
A preocupação com o acesso ao Ensino Superior para as 
pessoas com deficiência é evidenciada pelo MEC – Ministério da 
Educação e Cultura –  de modo a promover a equidade no Ensino 
Superior. Contudo, isso não tem sido o suficiente para garantir uma 
inclusão de qualidade para esses alunos. A garantia dos direitos da 
pessoa com deficiência na Educação Superior é assegurada por meio 
de dispositivos legais que têm alcançado avanços consideráveis no 
Brasil. Dentre esses dispositivos, destacam-se a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, Portaria nº 9.488, de 9 de outubro 
de 2007, a Lei 10.436/02 (2002) que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais como meio legal de comunicação e expressão, o Decreto 
nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, o Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (2009) e o Programa de Acesso à Universidade 
(INCLUIR). Outro programa (PROES)  é uma iniciativa da SEESP, em 
parceira com a Capes, que visa apoiar e incentivar a pesquisa em 
educação especial. A meta do programa é o financiamento de projetos 
voltados para realização de pesquisas, estudos e cursos, em nível 
stricto sensu, destinado à formação de professores da Educação 
Infantil, do Ensino Fundamental, da Educação de Jovens e Adultos, da 
Educação Profissional, do Ensino Médio e da Educação Superior, que 
atuam na educação especializada dos alunos incluídos nas classes 
comuns do ensino regular, bem como dos demais profissionais 
atuantes na constante ação de inclusão escolar. 
O PROUNI é um rograma que se destina à concessão de bolsas 
de estudos integrais e parciais para estudantes de curso de graduação 
e sequenciais de formação específica. Dessa forma a pessoa com 
deficiência e outros grupos socialmente desfavorecidos podem 
requerer bolsa integral ou parcial, a depender da renda da família. O 
programa PROUNI está ligado ao FIES, que financia curso superior 
de estudantes que não têm condições de pagar instituição particular. 
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Vê-se, portanto, que, mesmo com toda essa política, a Universidade 
se depara com os desafios da formação de um sistema social mais 
inclusivo, o que se justifica pelo incremento do direito à educação. 
De acordo com informações contidas no Censo de Ensino Superior 
2012 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP),foram incluídas as categorias “Autismo 
Infantil”, “Síndrome de Asperger”, “Síndrome de Rett”, “Transtorno 
Desintegrativo da Infância” e “Altas Habilidades/Superdotação”. 
Foram alteradas também a nomenclatura das variáveis “Baixa visão” 
para “visão subnormal ou baixa visão” e “Deficiência intelectual/
mental” para deficiência intelectual. Quanto às informações de cursos 
superiores, no Censo 2012 são criadas novas categorizações na 
variável “Recursos de Tecnologia Assistiva Disponíveis às Pessoas 
com Deficiência”. Mesmo com essas mudanças nas nomenclaturas, 
muitas são as dificuldades que esses alunos enfrentam. Por isto, faz-
se necessário a promoção de ações que possibilitem a inclusão no 
ambiente acadêmico em condições de igualdade.
As instituições de Ensino Superior também se deparam com os 
desafios da formação de um sistema social mais inclusivo, o que se 
justifica pelo incremento do direito à educação, o desafio atual se 
pauta na necessidade de viabilizar o acesso e a permanência dessas 
pessoas, de formar um profissional e superar as barreiras de qualquer 
tipo, porque em relação à legislação o Brasil tem alcançado avanços 
consideráveis.
De acordo com a referida Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, Portaria nº 9.488, de 9 de 
outubro de 2007 (BRASIL, 2007a), a Educação Especial se efetiva 
na Educação Superior por meio de ações que promovam o acesso, 
a permanência e a participação dos alunos. Estas ações envolvem o 
planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção 
da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 
informações, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de 
todas as atividades que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão.
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A quantidade de matrículas de pessoas com deficiência na 
Educação Superior aumentou 933,6% entre 2000 e 2010. Estudantes 
com deficiência passaram de 2.173 no começo do período para 
20.287 em 2010 – 6.884 na rede pública e 13.403 na particular. O 
número de instituições de Educação Superior que atendem alunos 
com deficiência mais que duplicou no período, ao passar de 1.180 
no fim do século passado para 2.378 em 2010. Destas, 1.948 contam 
com estrutura de acessibilidade para os estudantes. No orçamento 
de 2013, o Governo Federal destinou R$ 11 milhões a universidades 
federais para adequação de espaços físicos e material didático a 
estudantes com deficiência por meio de o Programa INCLUIR. O valor 
é quase quatro vezes maior em relação ao investimento deste ano, de 
R$ 3 milhões. O referido programa tem como objetivo promover ações 
para eliminar barreiras físicas, pedagógicas e de comunicação, a fim 
de assegurar o acesso e a permanência de pessoas com deficiência 
nas instituições públicas de Ensino Superior. Até 2011, o programa foi 
executado por meio de chamadas públicas. Desde 2012, os recursos 
são repassados diretamente às universidades, por meio dos núcleos 
de acessibilidade. O valor destinado a cada uma é proporcional ao 
número de alunos.
Entre 2013 e 2014, a previsão do governo é abrir 27 cursos de 
letras com habilitação em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nas 
universidades federais, uma em cada unidade da Federação.  Além 
disso, o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) vai ofertar 
mais 12 cursos de educação bilíngue (Língua Portuguesa-Libras) a 
partir do próximo ano. Para dar suporte de recursos humanos aos 
novos cursos nas universidades federais, será autorizada a abertura 
de 229 vagas de professores e 286 de técnicos administrativos. As 
ações fazem parte do eixo educação do Plano Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, que envolve diversos 
ministérios para promover a inclusão, autonomia e direitos das 
pessoas com deficiência.
O Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2009), que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos com Pessoas 
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com Deficiência em seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
Iorque, em 30 de março de 2007, destaca no parágrafo 24 o direito das 
pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse direito sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados 
partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
bem como o aprendizado ao longo de toda a vida. No entanto, faz-se 
necessário esclarecer que um sistema educacional inclusivo é aquele 
que permite a convivência de todos no cotidiano, na diversidade que 
constitui os agrupamentos humanos. A inclusão corresponde a um 
valor constitucional que deve consubstanciar a aceitação da diferença 
cultural e social e, em paralelo, a unidade da pessoa humana.
A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), 
estabeleceu as diretrizes e bases para a educação nacional, 
disciplinando a educação escolar e destacando que os princípios e fins 
da educação nacional é dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, e tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando e seu preparo 
para o exercício da cidadania.
Nesse sentido, pode-se inferir que a sociedade é quem cria os 
problemas para as pessoas com deficiências, causando-lhes barreiras 
para o desempenho dos papéis sociais, pois apresenta: restrições em 
ambientes; políticas discriminatórias e atitudes preconceituosas com 
as diferenças e ainda a exigência de pré-requisitos em que apenas 
uma maioria supostamente homogênea atinge; um total descaso 
com as deficiências, sobre os direitos das pessoas, além das práticas 
discriminatórias em muitos setores de atividade humana.
Em se tratando de direito a pessoa com deficiência, destaca-
se, ainda, o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (BRASIL, 
2004), que regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 
que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas com 
deficiências ou com mobilidade reduzida.
Destaca-se que o meio social constitui um dos fatores de maior 
relevância para operacionalização da educação inclusiva, em que 
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a comunidade escolar, especialmente professores, tem papel de 
fundamental importância na promoção do ensino inclusivo. No entanto, 
isso não basta, parte-se da ideia de que a universidade, como grande 
formadora de profissionais e praticantes de uma pedagogia que deve 
contribuir para superar a cultura da exclusão e da discriminação que 
se apresenta no seu interior, tem o papel fundamental de formar 
profissionais que devem ter uma racionalidade aberta ao trato com a 
diversidade, sendo que as práticas de inclusão desenvolvidas em seu 
interior devem servir de referência no processo de formação desses 
profissionais. 
Considerando o princípio constitucional de que a educação é um 
direito de todos e, portanto, deverá ser garantido em todos os níveis 
de ensino, o Estado deve proporcionar a Educação Superior não 
apenas em favor daqueles que recebem diretamente essa educação, 
mas também considerar que o impacto para a sociedade passa pelos 
serviços prestados pelos profissionais por ela formados, a partir dos 
conhecimentos que produzem e compartilham.
Para tanto, mesmo com todo o aparato da legislação, ainda 
se percebem formas de exclusão, hoje mascaradas e com outros 
discursos, então se justifica a necessidade de pensar a garantia 
do direito a educação a partir do binômio inclusão/exclusão. Cabe 
destacar, então, que a ideia de inclusão passa por uma escolha de 
conceitos, de ideais, uma questão que pode ser considerada ética e 
ideológica.
É comum ainda discutir a inclusão de pessoas com necessidades 
especiais na escola regular, discutir as cotas destinadas a negros e 
indígenas. Essas discussões caracterizam diferentes percepções 
sobre inclusão. E quando a legislação garante acesso a todos, a 
permanência começa a ser fragilizada, pois novos mecanismos de 
seleção são criados, os índices de aprovação/reprovação servem 
como indicadores para verificar quem são os excluídos da vez.
A ciência está bem ligada à empresa e ao Estado. Ela está pouco 
próxima do cidadão, e isso, segundo Pena- Vega, Almeida e Petraglia 
(2003), tornou-se um problema cada vez mais grave, visto que a ciência 
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e a técnica invadem o campo da vida civil, os problemas da vida, da 
morte, das diferenças. A finalidade do esforço seria uma democracia 
cognitiva, ou seja, uma democracia em que o conhecimento e a 
competência possam ser compartilhados.
A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO HUMANO 
E SOCIAL: UMA POSIÇÃO ÉTICA NO ENSINO 
SUPERIOR
Os fundamentos históricos do conceito de direitos humanos 
remetem aos princípios básicos do pensamento da modernidade e 
concretizaram-se no período revolucionário francês com a defesa da 
liberdade, igualdade e oposição a qualquer tipo de atitude opressiva.
De acordo com o sociólogo Boaventura de Sousa Santos97, a 
discussão sobre educação como um direito humano e social vem 
ganhando espaço, principalmente quando se tem uma educação 
baseada na exclusão. Durante muito tempo, a escola possuía o papel 
de selecionar os melhores, nesta seleção ficavam fora as mulheres, os 
negros, os indígenas, os deficientes, aqueles que eram considerados 
incapazes para suprir as necessidades do mercado de trabalho.
A garantia de acesso, permanência e um ensino de qualidade ainda 
são direitos a serem conquistados. Os direitos só serão garantidos 
quando todos forem contemplados, sem distinção de etnia, idade ou 
gênero. Isto significa que a problemática da igualdade do acesso ao 
Ensino Superior não pode ser confundida com expressão de uma 
cultura homogênea, de padrão único. Faz-se necessária a adoção 
de currículos e metodologias de ensino que levem em consideração 
a sociodiversidade, ou seja, as diferenças regionais, culturais, de 
gênero, étnicas, raciais e religiosas, os perfis populacionais etários e 
os contextos em que as aprendizagens se consolidam.
O mundo gira e, nessas voltas, vai mudando, e nessas mutações, 
ora drásticas, ora nem tanto, os docentes vão também se envolvendo 
e convivendo com o novo, mesmo que não se apercebam disso. 
97 Discussão presente na obra Conhecimento prudente para uma vida decente: um discurso sobre as ciências revisitado. São 
Paulo: Cortez, 2004.
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Há, contudo, os mais sensíveis, nessas reviravoltas e que dão os 
primeiros sinais de alarme diante da emergência do novo. Mantoan 
(2003) discorre que a inclusão, portanto, implica mudanças do atual 
paradigma educacional emergente, provocando novas perspectivas 
para pensar a educação. 
Por isso, educar no contexto da diversidade prescinde estar 
preparado para conviver com as diferenças. A ilusão “vendida” 
durante anos nos cursos de licenciatura não condiz com a realidade 
do cotidiano escolar porque o professor da atualidade precisa estar 
preparado para receber esse aluno e respeitar os seus limites. Daí 
decorre refletir sobre uma posição ética no Ensino Superior.
DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR: POR UMA 
FORMAÇÃO  ÉTICA E INCLUSIVA
São poucos os cursos de formação que preparam professores 
para atuar na perspectiva inclusiva, e também é pequeno o número 
de professores que se interessam por esse tipo de formação. Mesmo 
assim, sabe-se que, independente de seu interesse em ensinar esse 
aluno, todo professor deveria estar capacitado para trabalhar com o 
aluno em situação de inclusão. Sabe-se que as políticas de inclusão 
propõem que todos esses alunos sejam inseridos em quaisquer 
espaços sociais. Muitos são os aspectos questionáveis nessas 
políticas e, mesmo assim, diante do contexto atual, o processo é 
irreversível.
A formação dos professores prepara para que esse seja 
questionador, e esse tem por direito questionar, desde que não 
prejudique o processo de aprendizagem de seu aluno, o que levaria a 
uma descaracterização de sua profissão, mesmo assim o êxito dessa 
prática requer que ele “[...] crie condições facilitadoras detectando 
lacunas do sistema, superando carências, enfrentando conflitos, e 
convivendo com contradições” (NÓVOA, 1992, p.15).
Nessa nova concepção surgem grandes debates e dilemas, 
chamando a atenção das instituições de Ensino Superior para atualizar 
as suas funções e finalidades, que precisam objetivar e disponibilizar 
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espaços amplos de acessos a todos e principalmente a formação de 
professores em educação inclusiva.
O tecido da compreensão não se trama apenas com os fios 
do conhecimento científico. Mantoan (2003) cita Santos (1995) que 
aponta que a comunidade acadêmica não pode continuar a pensar que 
só há um único  modelo de cientificidade e uma única epistemologia. 
Nas palavras de Tardif (2002) a partir dessa reconfiguração 
do conhecimento, o docente do Ensino Superior precisa articular 
a sua prática entre a razão e a condição humana, exigindo, assim 
uma visão complexa e global, um olhar abrangente que se volte à 
realidade, definindo, assim, os novos caminhos do conhecimento e da 
aprendizagem de seus alunos.
Partindo dessas considerações, o docente do Ensino Superior 
poderá autorizar-se a refletir e a repensar o ensino, obtendo, assim, 
uma postura mais ética e reflexiva, reconstruindo uma base mais 
metódica e que cause efeito. Essa postura levará a compreender a outra 
dimensão da condição humana, compreendendo que é na experiência 
com seus alunos que irá construir o conhecimento científico proposto 
pelos currículos universitários, particularizados de acordo com a 
sua condição socioeconômica, psicológica e física. Acadêmicos que 
tenham necessidades especiais, com limitações físicas, cognitivas e 
sensoriais, exigem desse professor um olhar diferenciado e, mesmo 
que esse professor se sinta inseguro para ensinar esse aluno, o que 
efetivamente importa é a concepção que permeia as suas ações e 
atitudes. O que importa é a sua posição frente à docência voltada 
para a justiça social. E essa proposta é complexa e exige uma posição 
diferente do educador.
O reconhecimento da complexidade  exige confessar a dificuldade 
de descrever, explicar  algo. É exprimir confusão diante de um 
objeto que comprova traços diversos, excesso de multiplicidade e 
de indistinção interna. Existe, portanto, nas palavras de Morin e Le 
Moigne (2000), um desafio da complexidade. Ele se encontra em todo 
conhecimento, cotidiano, político, filosófico  e, de forma aguçada, no 
conhecimento científico, transbordando na ação e na ética.
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No contexto brasileiro, no nível de senso comum, a inclusão ainda 
costuma ser confundida com o movimento pela integração. Assim 
sendo, é inevitável que o movimento de transformação da cultura 
institucional, essa vista como segundo Mrech (2011, p.45), “[...] o 
conjunto de regras, normas e valores defendidos como missão de/por 
uma instituição”, envolva todos os segmentos da equipe institucional 
na responsabilidade e solução de problemas tais como avaliação, 
currículo, etc. 
Sabe-se também que um aluno que tem necessidades especiais 
não depende apenas dos esforços de seu professor de imediato, 
mas de todos os participantes da instituição de  que ele está fazendo 
parte, inclusive ele próprio, no sentido de sanar essas dificuldades, 
remetendo aos docentes a questão da equipe gestora da instituição.
Em se tratando do papel da equipe gestora da instituição, destaca-
se que muito se tem discutido sobre a criação dos recursos humanos 
e materiais adaptados às particularidades exigidas diante da questão 
dos alunos com necessidades especiais, como serviços de monitoria, 
presença de intérprete em sala, utilizando a Língua de Sinais Brasileira 
(LIBRAS), livros em braile, computadores adaptados com  leitores 
de tela . Tem-se discutido sobre a reestruturação dos espaços que 
rompam com barreiras arquitetônicas. Estas reestruturações podem 
ser determinantes para a permanência dos alunos com necessidades 
especiais no Ensino Superior.
É reconhecido que essas adaptações dependem da implicação de 
todos os envolvidos nesse processo, contudo a ausência de políticas 
eficientes e de recursos especializados não deve ser encarada como 
principal entrave para o sucesso da inclusão desses alunos no Ensino 
Superior.
O mestre ou doutor, apesar de sair da pós-graduação com 
maior domínio em um aspecto de conhecimento e com habilidade 
de pesquisar, precisa se interessar em implementar essa formação 
pedagógica voltada para educação inclusiva, trazendo uma melhoria 
de qualidade para seus cursos de graduação. Algumas iniciativas 
também são necessárias, como a criação de programas ou um 
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serviço permanente de formação pedagógica para os professores. Por 
vezes, poderá ser interessante contar com apoio do especialista para 
melhorar o desempenho de sua função no ato de ensinar. 
Parafraseando Masseto (2003, p.16), “[...] o professor do ensino 
superior deve estar ocupado em ensinar seus alunos a aprender 
e a tomar iniciativas, ao invés de serem unicamente fontes de 
conhecimento”. 
A exclusão escolar, acadêmica, manifesta-se das mais 
diferentes e perversas maneiras, quase sempre o que está em jogo 
é a ignorância do aluno diante dos padrões de cientificidade do saber 
vigente. O que se pode concluir, então, é que a educação e a escola 
se democratizaram, abrindo-se a novos grupos sociais, mas não aos 
novos conhecimentos. 
[...] Exclui, então, os que ignoram o conhecimento que ela 
valoriza e, assim, entende que a democratização é manifestação 
de ensino e não cria a possibilidade de diálogo entre diferentes 
lugares epistemológicos, não se abre a novos conhecimentos que 
não couberam, até então, dentro dela (MANTOAN, 2003, p.18).
Dialogar sobre os diferentes lugares epistemológicos, constitui-
se como uma posição ética no Ensino Superior, considerando que 
não existe um modelo de sujeito cognocente, mas que existem 
possibilidades e modalidades de aprendizagem, a partir do 
reconhecimento dessas diferenças por parte da instituição e dos 
docentes que se responsabilizam pelo processo de aprendizagem no 
Ensino Superior. Essa mudança remete à função da justiça social.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Enfim, esse artigo confirma a necessidade de um estudo maior 
sobre esse tema: educação inclusiva no Ensino Superior. Essa 
precisa ser aprofundada à luz das referências teóricos e dos conceitos 
relacionados com a justiça social. Dessa maneira, apesar das lacunas 
existentes, a Lei de Diretrizes e Bases, fundamentada na premissa 
constitucional de igualdade, propicia espaços para discussões acerca 
da pluralidade étnica e cultural e abre espaço para a construção de 
novas formas de pensar a inclusão no Ensino Superior.
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Para contribuir nesse processo de superação da discriminação 
e desconstrução de uma sociedade justa, livre e fraterna, o 
processo há de tratar do campo social, voltado para a formação de 
novos comportamentos, novos vínculos, em relação àqueles que 
historicamente foram alvos de injustiças e que ainda se manifestam 
no cotidiano.
A garantia dos direitos é insuficiente quando se têm ainda pessoas 
contrárias ao processo de inclusão, quando os currículos não dão conta 
de atender uma população diversificada no espaço escolar, insistindo 
na uniformização dos educandos e negando os seus direitos. Outra 
maneira de constatar essa racionalidade é a predominância de um 
modelo educacional no qual prevalece um padrão estrutural de base 
eurocêntrica, ou seja, essa dificuldade de acolher e conviver com as 
pluralidades culturais apresentadas pelos estabelecimentos de ensino 
e pelos profissionais envolvidos direta ou indiretamente no processo 
escolar acadêmico, o que transforma a instituição de Ensino Superior 
em uma espécie de “não lugar”, que incapacita os sujeitos de criarem 
um elo de identificação com o ambiente.
Trata- se, na realidade, de um novo ponto de vista amparado 
no respeito à diferença, que se concretiza no reconhecimento da 
paridade de direitos. Tal perspectiva configura uma proposta de 
“educação para a alteridade”, uma proposta ética voltada aos direitos 
do outro, à igualdade de dignidade e de oportunidades, uma proposta 
democrática ampla.
Os excluídos já foram incluídos na escola, agora é necessário 
avançar-se nesse processo e não basta dizer que todos têm o direito 
ao acesso, abrir as portas da escola e esperar que aqueles que, por 
anos, não tiveram acesso à educação, ao esporte, ao lazer e à cultura 
simplesmente, passem a se sentir cidadãos de direito, sendo que, 
historicamente, foram excluídos de tudo isso.  Arroyo (2010) infere 
que esses estavam mantidos do lado de fora.
Mantoan (2004) salienta que os pressupostos éticos em que se 
baseiam as políticas inclusivas são extremamente conservadores 
e criam espaços educacionais protegidos, restritos e direcionados 
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a certos indivíduos, caracterizando um contexto segregacionista. 
A luta pela efetiva inclusão tem como foco a educação plural e 
transformadora, em um movimento de contestação de fronteiras entre 
o “normal” e o “diferente” e de compreensão da natureza histórica 
dessas diferenças que são produzidas e sustentadas por relações de 
poderes, não podendo ser naturalizadas e simplesmente toleradas.
A tolerância não garante direitos. Tolera-se o diferente, aceita-se 
o diferente, mas o que fazer para que seus direitos sejam efetivamente 
garantidos. A instituição de Ensino Superior vem tolerando a 
diversidade, pois a legislação a obriga a aceitar, mas percebe-se que 
pouco avançou no sentido de garantir a sua permanência. A taxa de 
reprovação é um exemplo claro do quanto ainda se tem que evoluir 
para garantir uma educação de qualidade a todos, sem distinção de 
etnia, credo, gênero e condição social.
Mesmo assim, espera-se que cada leitor encontre neste texto um 
instrumento que só terá sentido se for calcado na superação racional 
e por ações verdadeiramente engajadas na promoção da dignidade 
humana.
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